PARECER Nº 2456,  DE 2009

DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 274, DE 2008

                             De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei nº 274, de 2008, tem o objetivo de proibir a realização de ensaios, desfiles ou eventos de moda com modelos que possuam o índice de massa corpórea IMC) inferior a 18,5 kg/m² e com a participação de menores de 16 (dezesseis) anos.

  A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias, de 22 a 28/04/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.


               Devemos ao examinar a matéria  ressaltar que o inciso II do  artigo 1º do projeto atende, integralmente,  o artigo 6°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que diz  “é proibido trabalho noturno, perigoso e insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos”.





No caso das modelos, os trabalhos publicitários ou desfiles só podem ser executados a partir dos 16 anos de idade. Neste caso, vale ressaltar que as jovens são relativamente incapazes, devendo ser assistidas por seus pais ou responsáveis quando forem assinar o contrato com a agência. Quanto aos direitos trabalhistas, são os mesmos das modelos maiores de 18 anos.

                     
                        Frise-se que as modelos profissionais menores de 18 anos jamais poderão trabalhar no horário noturno, ou em lugares insalubres ou perigosos, respeitando-se sempre a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, conforme o disposto no artigo 69 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
                                       Salientamos que o Estado tem o dever de zelar pela saúde de todos os brasileiros e estrangeiros que residam no país. E este dever se estende à criação de leis e regulamentos na área trabalhista, visando à redução de riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança, atendendo ao  disposto no art. 7º, inciso XXII da Constituição Federal.





 O fato de se exigir que as modelos sejam cada vez mais magras é um problema que se procura sanar com a aprovação do projeto, evitando problemas como a anorexia ou bulemia ou até a morte.





 O próprio artigo 27 da Lei Federal n° 6.533, de 1978 – que disciplina o exercício da profissão de artistas e de técnicos em espetáculos de diversões - diz que “nenhum artista ou técnico em espetáculos de diversão será obrigado a interpretar ou participar de trabalho possível de pôr em risco sua integridade física ou moral”. 


                           Portanto, não podemos admitir que as agências exijam que as modelos fiquem abaixo de seu peso como requisito para mantê-las trabalhando; lembramos que se seu IMC estiver abaixo do permitido, se caracteriza motivo suficiente para solicitação de indenização por danos morais, por afronta ao princípio da dignidade humana.
                            Por todo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 274, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/10/2008
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